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Ainda a respeito da Lei nº. 
379, de 23 de janeiro de 1951, que 
organizou o Tribunal de Contas do 
Estado.

  A lei determinava que o TCE 
daria parecer prévio, no prazo de 
trinta dias, sobre as contas que 
o governador deveria apresentar 
anualmente à Assembléia Legis-
lativa. E, se elas não lhe fossem 
enviadas no prazo da lei, o TCE 
comunicaria à Assembléia Le-
gislativa para os fins de direito, e 
apresentaria, num e noutro caso, 
minucioso relatório do exercício 
financeiro encerrado.

Ainda competiria ao TCE: ele-
ger, anualmente, seu presidente e 
demais órgãos de direção; elaborar 
seu Regimento Interno; organizar 
seus serviços auxiliares, proven-
do-lhes os cargos na forma da lei: 
e propor à Assembléia Legislativa 
a criação e extinção de cargos e a 
fixação dos respectivos vencimen-
tos. A primeira investidura para os 
cargos seria feita por nomeação 
do executivo. Ainda competiria 
ao TCE, conceder licença e férias 
aos seus membros e demais ser-
ventuários.

O Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos (CERH), através 
da Resolução nº. 02/2008, estabe-
lece a composição das Câmaras 
Técnicas de Assuntos Legais e 
Institucionais, do Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e de Ca-

pacitação de Educação Ambiental, 
com prazo de mandato até 14 de 
fevereiro de 2010. De acordo com a 
resolução, a composição da Câmara 
Técnica de Assuntos Legais e Insti-
tucionais será formada pela Secre-
taria de Estado de Meio Ambiente, 

Secretaria de Estado de Pesca e 
Aqüicultura e pela Procuradoria 
Geral do Estado. A resolução tam-
bém define as organizações de 
recursos hídricos, usuários, entre 
outras instituições.

(Cad. 2 - Pág. 3)

CERH define composição de câmaras 
para gerenciamento de recursos hídricos

Resolução nº. 17.475/2008, 
editada pelo Plenário do Tribu-
nal de Contas do Estado, apro-
va a Instrução Normativa sobre 
a tramitação de processos no 
âmbito do TCE. O Plenário jus-
tifica a I N considerando, entre 
outros pontos, as reiteradas 
solicitações de citação do res-

ponsável que o Ministério Público 
de Contas tem feito em processos 
dessa natureza. E que a eco-
nomia e celeridade processuais 
colaboram para a eficiência, elen-
cadas como um dos princípios da 
Administração Pública pelo art. 
37 da Constituição Federal.

(Cad, 3 - Pág. 13)

TCE institui normas para
 tramitação de processos

A Secretaria de Estado de 
Projetos Estratégicos (SEPE) 
comunica que abrirá licitação na 
modalidade Tomada de Preços, 
sob nº. 001/2008, no dia 05 de 
março de 2008, na Av. Nazaré, 
nº 871, que tem como objeto 
a contratação de empresa de 
consultoria especializada na 
implantação de estrutura orga-
nizacional pública. 

(Cad. 3 - Pág. 10)

Consultoria 
especializada

A Associação dos Trabalha-
dores Organizados Ordem e 
Progresso torna público que re-
quereu a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente a autorização para 
aprovação do Plano de Manejo 
Florestal Sustentável-Comunitário.  
Lote 04, Aratu, vicinal União, zona 
rural, município de Pacajá/PA.

(Cad. 4 - Pág. 8)

Licença 
ambiental


